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COMISSÃO DE NEGÓCIOS ESTRANGEIROS E COMUNIDADES PORTUGUESAS

ATA NÚMERO IIIIXIII 3. SL

Aos 15 dias do mês de outubro de 2013, pelas 17:00 horas, reuniu a Comissão de

Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas, na sala 7 do Palácio de S. Bento,

na presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte

integrante desta ata, com a seguinte Ordem do Dia:

1. Informações.

2. Distribuição de Iniciativas:

- Proposta de Resolução n° 67/Xll/3
- “Aprova o Protocolo Adicional às

Convenções de Genebra de 12 de agosto de 1949 relativo à Adoção de um

Emblema Distintivo Adicional (Protocolo III) adotado em Genebra, em 8 de

dezembro de 2005, por forma consolidar a universalidade da Cruz Vermelha,

dando resposta à necessidade de ser criado um emblema adicional sem

qualquer conotação nacionalista, política ou religiosa”.

3. Apreciação de pareceres:

- Proposta de Resolução n° 64/XIl/2
- “Aprova a Convenção Internacional para

a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados

adotada em Nova lorque, em 20 de dezembro de 2006”.

Deputada Relatora - Ângela Guerra (PSD)

4. Discussão do Projeto de Resolução n.° 842/Xll/3 (PS) - “Recomenda ao

Governo que promova a criação de condições para os empresários das

comunidades investirem em Portugal e ajudarem à internacionalização da

economia portuguesa”.

5. Apreciação do Relatório de Atividades da Comissão - 2 Sessão Legislativa.

6. Aprovação da Ata n° 109, relativa à reunião de 1 de outubro.

7. Outros assuntos.

1. Informações.

O Sr. Presidente, Deputado Alberto Martins, deu início à reunião começando por

informar que na próxima quinta-feira abandonará provavelmente a Comissão e

consequentemente a presidência pelo que transmitiu um agradecimento à Mesa, aos
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membros da Comissão e aos funcionários pela forma como os trabalhos decorreram.

Esta Comissão, prosseguiu, foi muito profícua até pela sua natureza, dado que a

matéria dos negócios estrangeiros é sempre matéria de convergência. Reiterou o

agradecimento e disse que foi uma honra trabalhar nesta Comissão e destacou o

trabalho efetuado, realçando a receção, no passado mês de setembro, a SA o Aga

Khan e os eventos realizados na passada sessão legislativa. Concluiu referindo que a

Comissão funcionou muito bem, o que se deveu, em muito, ao espírito cívico e

democráticos dos seus membros.

O Sr. Deputado António Rodrigues (PSD) disse que não era seguramente uma

despedida mas uma mera deslocalização. Disse ainda que foi uma honra trabalhar

com o Deputado Alberto Martins, na qualidade de Presidente, até porque tudo o que

caracteriza a diplomacia foi transportado para a Comissão. Referiu ainda que o Sr.

Presidente soube criar o espírito de colaboração entre os membros da Comissão e

concluiu dizendo que não deveria esperar a mesma condescendência no exercício das

funções para as quais irá ser eleito.

A Sr.a Deputada Maria de Belém Roseira (PS) disse que o Sr. Presidente emprestou à

Comissão aquilo que são as suas qualidades pessoais mas que são também os de

uma geração. Disse ainda que foi um gosto trabalhar com o Sr. Presidente e concluiu

referindo que era muito bom, enquanto representante do mesmo grupo parlamentar,

verificar a apreciação que os restantes membros da Comissão lhe dedicam.

O Sr. Deputado Nuno Magalhães (CDS-PP) disse que queria, em nome do seu grupo

parlamentar, associar-se às palavras que ouviu e dizer que foi um enorme gosto

trabalhar com o Sr. Presidente, tendo realçado o seu sentido de Estado e a

capacidade para gerar consensos. Foi possível haver mais convergência que

divergência e desejou que tivesse a mesma capacidade de gerar convergências nas

novas funções.

A Sr.a Deputada Helena Pinto (BE) referiu que não queria deixar de registar este

momento e disse que tinha grande apreço e admiração pelo Sr. Presidente que era

uma fonte de aprendizagem para quem se estreia nesta casa. Em nome do BE disse
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ainda que queria manifestar o reconhecimento com quem dirigiu os trabalhos da

Comissão e desejou felicidades no exercício das novas funções.

O Sr. Presidente agradeceu as palavras que lhe foram dirigidas e assinalou que os

tempos vão ser mais difíceis. Retirou-se tendo sido substituído na presidência pelo Sr.

Vice-Presidente José Lino Ramos.

O Sr. Vice-Presidente, Deputado José Lino Ramos, informou da reunião com Speaker

Nicholas Kralev, especialista no funcionamento da diplomacia americana, dia 17 de

outubro às 12:00. Informou ainda da realização do II Encontro Mundial de Luso-eleitos,

24 e 25 de outubro. Para a sessão de abertura, dia 24, irão ser convidados a estar

presentes os Deputados da emigração e os coordenadores dos grupos parlamentares.

Prosseguiu referindo que a Comissão de Negócios Estrangeiros e a Subcomissão de

Segurança e Defesa do Parlamento Europeu estão a organizar reunião, que decorrerá

no próximo dia 5 de novembro, em Bruxelas, para discutir o futuro da defesa europeia

e preparação do Conselho europeu de dezembro. O prazo para inscrições é o dia 24

de outubro. De acordo com o critério fixado, compete aos grupos parlamentares do

PSD e do CDS-PP indicarem quem participará nesta reunião, o que deverá ser feito

antes daquela data. A concluir, informou que o MNE deu conhecimento que foi

constituído o GPA México-Portugal. Já existe o GPA Portugal México que é presidido

pelo Deputado João Paulo Pedrosa (PS) e de que é Vice-Presidente a Deputada

Ângela Guerra (PSD).

2. Distribuição de Iniciativas:

- Proposta de Resolução n° 67IXll/3B
- “Aprova o Protocolo Adicional às

Convenções de Genebra de 12 de agosto de 1949 relativo à Adoção de um

Emblema Distintivo Adicional (Protocolo III) adotado em Genebra, em 8 de

dezembro de 2005, por forma consolidar a universalidade da Cruz Vermelha,

dando resposta à necessidade de ser criado um emblema adicional sem

qualquer conotação nacionalista, política ou religiosa”.

Cabe ao grupo parlamentar do CDS-PP indicar Deputado para elaboração do parecer.
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3. Apreciação de pareceres:

- Proposta de Resolução n° 64/XIl/2
- “Aprova a Convenção internacional para

a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados

adotada em Nova lorque, em 20 de dezembro de 2006”.

A Sr.a Deputada Ângela Guerra (PSD) apresentou o Parecer destacando que a

Convenção em análise define o conceito de desaparecimento forçado, consagra um

regime jurídico completo de prevenção, repressão e reparação da prática dos

desaparecimentos forçados, reconhece que os mesmos constituem um delito

autónomo e consagra o dever dos Estados introduzirem na sua legislação penal o

crime de desaparecimento forçado. Disse ainda que, em sua opinião, esta matéria é

de extrema importância no nosso ordenamento jurídico, porquanto, vem preencher um

vazio existente tanto em termos de prevenção das violações de Direitos Humanos e

dos Direitos das Vítimas, como no que se refere à responsabilização dos Estados na

investigação e criminalização de tais comportamentos.

A Convenção cria o Comité para os Desaparecimentos Forçados e institui

mecanismos de comunicação, por parte de particulares ou de outros Estados, relativos

à atuação dos Estados que são Parte nesta Convenção.

Realçou ainda a importância da declaração de reconhecimento do Estado Português,

quanto à competência deste Comité, para receber e apreciar comunicações de, ou em

nome de indivíduos sob a sua jurisdição, que aleguem ser vítimas de violações das

disposições da Convenção por parte de Portugal, bem como, para receber e apreciar

comunicações nas quais um Estado Parte alegue que outro Estado Parte não está a

cumprir as obrigações decorrentes dessa mesma Convenção. Concluiu a

apresentação referindo que é favorável ao conteúdo, forma e oportunidade desta

iniciativa, e que a Proposta de Resolução n.° 64IXll, que visa aprovar a Convenção

Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas Contra os Desaparecimentos

Forçados está em condições de ser votada no Plenário da Assembleia da República.

As Sras. Deputadas Maria de Belém Roseira (PS), Mónica Ferro (PSD) e Helena Pinto

(BE) e o Sr. Deputado Paulo Pisco (PS) intervieram para agradecer o Parecer e a

apresentação feita e para salientar a importância desta proposta de resolução que

aprova a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas Contra os

Desaparecimentos Forçados.
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Submetido a votação, o parecer foi aprovado por unanimidade registando-se a
ausência do PCP.

4. Discussão do Projeto de Resolução n.° 842IXllI3 (PS) - “Recomenda ao
Governo que promova a criação de condições para os empresários das

comunidades investirem em Portugal e ajudarem à internacionalização da
economia portuguesa”.

A Sr.a Deputada Mónica Ferro (PSD) informou que o PSD irá apresentar igualmente
um projeto de resolução sobre esta matéria pelo que perguntou se o grupo
parlamentar do PS queria manter a discussão desta iniciativa ou adiá-la e realizá-la
em reunião plenária.

O Sr. Deputado Paulo Pisco (PS) informou que desejavam que a discussão deste
projeto de resolução se realizasse em reunião plenária.

5. Apreciação do Relatório de Atividades da Comissão - 2 Sessão Legislativa.
O Sr. Vice-Presidente, Deputado José Lino Ramos, informou que o Relatório de
Atividades em discussão integrava propostas de alteração que tinham sido
formuladas.

A Sr.a Deputada Maria de Belém Roseira (PS) disse que tinha apreciado o Relatório
dado que não era meramente descritivo ou quantitativo mas também qualitativo. Disse
ainda que a Assembleia, em geral, e esta Comissão, terão maior apreço quanto maior
for a quantidade do trabalho realizado.

Submetido a votação, o Relatório de Atividades foi aprovado por unanimidade.

6. Aprovação da Ata n° 109, relativa à reunião de 1 de outubro.

A ata foi aprovada com os votos favoráveis do PSD, PS, CDS-PP e BE e a abstenção
do PCP, dado que a Sr.a Deputada não esteve presente na reunião de 1 de outubro.

5



ti,,,,, tiliSli i,iii,,i

AsSMnLEIA DA EPCLtCA

COMISSÃO DE NEGÓCIOS ESTRANGEIROS E COMUNIDADES PORTUGUESAS

ATA NÚMERO 11 lIXllI 3. SL

Dado que não havia mais assuntos a tratar, a reunião foi encerrada às 18:00 horas,

dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, depois de lida e aprovada, será

devidamente assinada.

Palácio de São Bento, 18 outubro 2013.

O VEDENTE

(Jose Lino Ramos)
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Folha de Presenças

Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados:

Alberto Martins
Angola Guerra
António Rodrigues
Basílio Horta
Cana Cruz
Feliciano Barreiras Duarte
Helena Pinto
José Lino Ramos
Maria de Belém Roseira
Maria João Avila
Maria José Moreno
Mário Magalhães
Mónica Ferro
Nuno Magalhães
Paulo Pisco
Maria Paula Cardoso

Faltaram os seguintes Senhores Deputados:

Laurentino Dias

Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados:

Carlos Alberto Gonçalves
Carlos Páscoa Gonçalves
Maria Gabriela Canavilhas
Maria Manuela Tender
Pedro Silva Pereira
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